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ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000389-83.2016.815.0081 – Vara Única da Comarca de
Bananeiras
RELATOR: Des. Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado para substituir o Exmo.
Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos)
APELANTE: Josivaldo Silva dos Santos
ADVOGADO(A): Fabiana Natália da Costa de A. Gomes
APELADO(A): Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  ROUBO
MAJORADO.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
RECONHECIMENTO  PESSOAL.  FORMALIDADES  DO
ART.  226  DO  CPP.  SUPOSTA  NÃO  OBSERVÂNCIA.
RATIFICAÇÃO EM JUÍZO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
DE PREJUÍZO. REJEIÇÃO.  MÉRITO. ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA DE PROVAS PARA LASTREAR O DECRETO
CONDENATÓRIO.  ARGUMENTO  INFUNDADO.
CONJUNTO PROBATÓRIO A INDICAR O RÉU COMO
UM  DOS  AUTORES  DO  DELITO.  PLEITO
SUBSIDIÁRIO.  PENA-BASE EXACERBADA. REDUÇÃO
QUE  SE  IMPÕE.  MODIFICAÇÃO  PARA REDUZIR  A
PENA-BASE, PORÉM, FIXANDO-A ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL,  DIANTE  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CASO
CONCRETO. MANUTENÇÃO DO CUMPRIMENTO DA
PENA  EM  REGIME  INICIAL  FECHADO.  PENA
RESTRITIVA  DE  DIREITOS.  INAPLICABILIDADE.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

-  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  entende  que  a
inobservância  das  formalidades  legais  para  o  reconhecimento
pessoal  do acusado não enseja  nulidade,  por  não se tratar  de
exigência, mas apenas recomendação, sendo válido o ato quando
realizado  de  forma  diversa  da  prevista  em  lei,  notadamente
quando amparado em outros elementos de prova(...)”(STJ - HC
278.542/SP,  Rel.  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,
SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 18/08/2015).

-  Não prevalece a tese de negativa de autoria sustentada pela
defesa, quando o conjunto probatório dos autos é contundente



em afirmar o envolvimento do réu no cometimento do crime. 

-  Existentes  relevantes critérios para a exasperação da pena-
base e por entender que, esta não é sinônimo de pena mínima,
bem como  não  é  direito  subjetivo  do  réu  ter  sua  pena-base
sempre  aplicada  no  mínimo  legal,  abalizado  em  firme  e
coerente corrente doutrinária e jurisprudencial, entendo justa e
suficiente  a  pena-base  fixada  acima  do patamar  mínimo,  em
face das circunstâncias judiciais desfavoráveis analisadas.

- No presente caso, não que se falar em  substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos, tendo em vista o
óbice do art. 44, I, do CP.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao apelo para readequar
a pena.

RELATÓRIO

Cuida-se de  apelação criminal interposta por  Josivaldo Silva
dos Santos, conhecido por  Tito, em face da sentença das fls. 108/110, prolatada pelo
Juiz de Direito da Comarca de Bananeiras, nos autos da ação penal acima numerada
promovida pelo Ministério Público do Estado da Paraíba,  que o condenou nas penas
do art. 157, § 2º, I e II, do CP, aplicando-lhe uma reprimenda de 9 (nove) anos e 4
(quatro) meses de reclusão, no regime, inicialmente, fechado; mais 26 (vinte e seis)
dias-multa,  sendo cada dia-multa no valor de 1/30 (um trinta avos) do salário-
mínimo vigente à época do fato.

Narra a denúncia (02/04):

“Na noite do dia 29 de agosto de 2016, por volta das 19h30min, Geziane
Carla Ferreira de Abreu, com 13 anos de idade, juntamente com um primo,
caminhava  pela  rua  situada  ao  lado  da  Escola  Normal,  localizada  no
Conjunto  Major  Augusto  Bezerra,  na  cidade  de  Bananeiras,  quando  dois
indivíduos por ela passaram em uma motocicleta de cor vermelha, em alta
velocidade,  porém,  mais  adiante,  deram  a  volta  na  motocicleta  e  se
aproximaram de Geziane  e do seu  primo,  momento em que desceram da
motocicleta e disseram 'passe o celular, passe o celular', instante em que o
primo de Geziane ia correr, mas o indivíduo que pilotava a motocicleta sacou
de uma arma de fogo e a colocou nas costas do primo de Geziane, enquanto o
carona  da  motocicleta  encostou  um  punhal  no  corpo  de  Geziane,  tendo
Geziane a ele entregue o seu celular.
(…)
Naquela mesma noite, por volta das 19h40min, João Paulo Serafim da Cruz,
com 15 anos de idade, caminhava pela rua da igreja evangélica, no Conjunto
Major Augusto Bezerra, na cidade de Bananeiras, e, quando estava colocando
a capa de seu celular, por ele passou dois indivíduos em uma motocicleta, de
cor  vermelha,  contudo,  mais  adiante,  deram  a  volta  na  motocicleta,  se
aproximaram de João Paulo e tomou o celular, enquanto o outro assaltante
colocou um punhal no pescoço de João Paulo, ferindo-o. Em seguida,  os
assaltantes  deixaram  o  local  na  motocicleta,  na  direção  do  Distrito  do
Tabuleiro, levando consigo a res furtiva. 
As  vítimas  reconheceram  o  indiciado  Tito  como  sendo  um  dos  que



cometeram o roubo dos seus aparelhos de telefonia celular
(...)”.

O réu foi reconhecido no dia seguinte ao fato, no Fórum local,
usando  as  mesmas  vestimentas  usadas  no  assalto,  momento  em  que  a  polícia  foi
acionada e o prendeu em flagrante (fls. 08/10), contudo, a res furtiva não foi recuperada.
Após a prisão do acusado as vítimas fizeram o seu reconhecimento (fls. 19/20 e 24/25).  

Nas  razões  recursais,  fls.  119/137,  alega  o  apelante,
preliminarmente,  cerceamento  de  defesa,  tendo  em  vista  que  o  reconhecimento  do
acusado, elaborado pela Polícia Civil, não preencheu os requisitos legais do art. 266 do
CPP. No mérito, afirma que a prova produzida nos autos é insuficiente para lastrear a
sua condenação, vez que o magistrado baseou-se tão somente nas declarações dúbias
das vítimas, além disso, não foi encontrado com nenhum objeto que seja  instrumento
ou produto do crime. Requer, portanto, a sua absolvição.

 Sucessivamente,  assevera  que  a  penalidade  foi  fixada  de
maneira exacerbada e desproporcional, vez que foi aplicada em discrepância com as
circunstâncias  judiciais  e  pessoais,  sem  o  devido  fundamento,  devendo,  pois,  a
reprimenda  ser  fixada  no  mínimo  legal.  Por  fim,  pugna  pela  substituição  da  pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos (art. 44, I, do CP) e o cumprimento da
pena em regime inicial aberto.

Nas  contrarrazões  das  fls.  144/145,  o  Promotor  de  Justiça
pugnou pelo desprovimento do apelo. 

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, no seu parecer das
fls. 150/155, opinou pelo provimento parcial do recurso, para que a pena-base imposta
ao  recorrente  seja  reanalisada,  em  razão  da  valoração  negativa  de  algumas
circunstâncias judiciais de forma inidônea.

 É o relatório.

VOTO:

Na irresignação manifestada no presente recurso são deduzidos
vários pedidos de natureza sucessiva, entre eles, identifica-se uma preliminar de mérito,
um principal e outros subsidiários.

1. PRELIMINARMENTE

DO CERCEAMENTO DE DEFESA 

Com  efeito,  o  réu  foi  reconhecido,  em  sede  policial,  pelas
vítimas  (fls.  19  e  24).  Tal  reconhecimento  foi  confirmado,  em  juízo,  conforme  se
depreende do depoimento das vítimas (mídia - fls. 111), quando da audiência realizada,
inexistindo  qualquer  irregularidade  no  procedimento,  até  porque,  consoante
jurisprudência sedimentada nesta Corte, o estabelecido no art.  226, do CPP constitui
mera  orientação,  cautela  a  ser  tomada,  que  não  contamina  o  restante  do  conjunto
probatório. 

Nesse sentido, menciona-se:



“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO.  SENTENÇA.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA. APELO. PRELIMINAR.
NULIDADE.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INOBSERVÂNCIA.
RECONHECIMENTO  FORMAL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE
PREJUÍZO.  REJEIÇÃO.  DIREITO  DE  RECORRER  EM  LIBERDADE.
RÉU  PRESO.  CONFIRMAÇÃO  DO  DECRETO  CONDENATÓRIO.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  CONFISSÃO
EXTRAJUDICIAL.  APELO  DESPROVIDO.  Não  há  que  se  reformar  a
sentença quando a decisão encontra-se amplamente fundamentada, lastreada
no conteúdo probatório, e a pena foi dosada de modo correto, observando-se
o critério trifásico estipulado no artigo 68 do Diploma Penal e respeitando o
artigo 93, IX da Constituição Federal, sendo perfeitamente justa e suficiente,
ante  a  gravidade  do  ocorrido  e  as  circunstâncias  judiciais  consideradas”
(TJPB;  APL 0012882-45.2015.815.0011;  Câmara  Especializada  Criminal;
Rel. Des. João Benedito da Silva; DJPB 21/03/2017).

No mesmo sentido,  está  firmada a  jurisprudência  do  colendo
Superior Tribunal de Justiça: 

“HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. WRIT SUBSTITUTIVO DE
RECURSO  PRÓPRIO.  VISTA  AO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  APÓS
DEFESA  PRELIMINAR.  PREJUÍZO.  INEXISTÊNCIA.
RECONHECIMENTO  PESSOAL.  FORMALIDADES.  ART.  226  DO
CPP.  NÃO  OBSERVÂNCIA.  NULIDADES.  NÃO  OCORRÊNCIA.
ABSOLVIÇÃO  OU  CONDENAÇÃO  COMO  PARTÍCIPE.  DILAÇÃO
PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  ARMA  DE  FOGO  NÃO
APREENDIDA.  PERÍCIA.  POTENCIAL  LESIVO.
PRESCINDIBILIDADE.  TERCEIRA  FASE  DA  DOSIMETRIA.
MAJORAÇÃO  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  CRITÉRIO
QUANTITATIVO.  REGIME  INICIAL.  REINCIDÊNCIA.  GRAVIDADE
CONCRETA. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 1. Para se atribuir a
sanção  de  ineficácia  pela  inobservância  do  ato  processual,  deve  haver  a
demonstração de eventual prejuízo concreto suportado pela parte, não sendo
suficiente a mera alegação da ausência de alguma formalidade,  mormente
quando se alcança a finalidade a que se destina o ato, consoante o disposto no
art.  563  do  Código  de  Processo  Penal.  2.  Em que pese  a  Magistrada  de
primeiro  grau  haja  concedido  nova vista  ao  Ministério  Público  -  ato  não
previsto no ordenamento processual  penal -, após a defesa preliminar, não
constato  a  ocorrência  de  qualquer  nulidade,  pois  o  Parquet,  na  nova
manifestação,  tão  somente  opinou  pela  ratificação  do  recebimento  da
denúncia, além de concordar com o pedido de instauração de incidente de
dependência  toxicológica,  apresentando  os  respectivos  quesitos.  A
denominada réplica não trouxe fatos novos nem nenhum outro elemento que
exigisse  a  defesa  específica  do  acusado,  cingindo-se  a  afirmar  que  "os
argumentos expostos na defesa escrita dizem respeito com matéria de prova,
cuja  análise  deve  ser  reservada  ao  momento  processual  oportuno,  sendo
necessária cognição exauriente". 3. A jurisprudência desta Corte Superior
entende  que  a  inobservância  das  formalidades  legais  para  o
reconhecimento  pessoal  do  acusado  não  enseja  nulidade,  por  não  se
tratar  de  exigência,  mas  apenas  recomendação,  sendo  válido  o  ato
quando  realizado  de  forma  diversa  da  prevista  em  lei,  notadamente
quando  amparado  em  outros  elementos  de  prova(...)”(HC  278.542/SP,
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em
04/08/2015, DJe 18/08/2015)- grifo nosso.

“HABEAS  CORPUS.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO  TENTADO.
RECONHECIMENTO  PESSOAL.  RATIFICAÇÃO  EM  JUÍZO.
ALEGAÇÃO  DE  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS  PARA  A
CONDENAÇÃO.  NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  DO
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  NÃO  CABÍVEL  NA  VIA
ESTREITA  DO  HABEAS  CORPUS.ORDEM  DE  HABEAS  CORPUS



DENEGADA. 1.  Na espécie dos autos,  o reconhecimento do Paciente foi
feito  pela  vítima  na  fase  policial,  e  ratificado  em Juízo  sob  o  manto  do
contraditório e  ampla  defesa e  na  presença  do Defensor do réu,  como se
observa  do  acórdão  recorrido.  Observa-se  que  houve  também  o
reconhecimento do acusado pelo policial militar que registrou a ocorrência. 2.
Ainda que assim não fosse, no caso, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu
a questão de acordo com o entendimento desta Corte Superior de Justiça,
firmado  no  sentido  de  que,  "[e]stando  a  sentença  condenatória,  quanto  à
autoria delitiva, respaldada em outros elementos probatórios e não somente
no reconhecimento por parte da vítima na delegacia, não há que se falar em
nulidade por desobediência às formalidades insculpidas no art.  226, II,  do
CPP."  [...]."  (AgRg no  REsp  1.314.685/SP,  5.ª  Turma,  Rel.  Min.  JORGE
MUSSI, DJe 14/09/2012.) 3. No julgamento do habeas corpus não se pode
analisar a argüida ausência de provas da materialidade e autoria do crime
para efeito da absolvição do Paciente, como se fosse um segundo recurso de
apelação. Descabida na via eleita ampla dilação probatória. 4. Ordem habeas
corpus denegada”(HC 225.586/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA
TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 02/10/2013).

Escudado pelos argumentos supramencionados, rejeito a
preliminar de cerceamento de defesa.

2. NO MÉRITO

Requer o recorrente, no mérito, a sua absolvição pelo crime de
roubo, tendo em vista que, segundo afirma, não há prova suficiente, nos autos, da sua
participação no delito.  

Acaso  não  obtenha  êxito  em  seu  intento,  deseja,  de  forma,
sucessiva:  a)  a  diminuição  da  reprimenda  lhe  imposta;  b)  a  substituição  da  pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos; e c) cumprimento da pena em regime
inicial aberto.

Quanto à absolvição do réu pelo crime de roubo, os argumentos
do apelo não têm fôlego para prosperar. É que, no caso dos autos, resta evidenciado a
pratica do crime, pois as declarações prestadas pelas vítimas, tanto na esfera policial
(fls. 17 e 22) como em juízo (mídia das fls. 111), foram firmes e uníssonas e ricas em
detalhes, afirmando, categoricamente, que o recorrente foi o autor dos fatos narrados na
inicial. 

Quando  ouvidas  em  juízo  (mídia,  fls.  111),  as  vítimas
afirmaram, com segurança, reconhecer o denunciado como sendo o homem que, durante
o assalto, lhes abordou: a) tendo apontado um punhal para vítima Geziane Carla Ferreira
de Abreu e tomado o seu celular, enquanto seu comparsa ameaçava o seu primo com um
revólver; b) e logo em seguida, ameaçou a vítima João Paulo Serafim da Cruz, colocou
o punhal em seu pescoço, exigindo que lhe entregasse o celular, chegando a machucá-
lo.

Não há dúvidas, pois, acerca da autoria delitiva.

A prova testemunhal, de igual modo, é contundente e corrobora
as informações prestadas pela vítima de modo a tornar inviável o acolhimento do pleito
de absolvição manifestado pelo insurgente (mídia às fls. 111).

Assim,  tenho  que  a  sentença  guerreada  não  merece  qualquer



reparo,  em razão de  inexistir  fato  capaz  de  inocentar  o  apelante,  eis  que  a  decisão
condenatória considerou todas as provas colacionadas, sobretudo, o acervo testemunhal
em juízo, a qual retratou, com riqueza de detalhes, como se deu fato criminoso.

De outro modo, verifica-se que o crime foi cometido segundo a
vontade deliberada do réu que, com o auxílio de um comparsa, anunciou o assalto e
subtraiu,  mediante  utilização  de  uma  arma  de  fogo  e  um punhal,  os  celulares  das
vítimas, em plena via pública.

Resta, pois, clara e objetivamente demonstrado que o  apelante
praticou o crime de roubo nos moldes narrados na denúncia, de forma a afastar qualquer
possibilidade para um juízo absolutório, na forma pretendida no recurso apelatório.

Assim,  as  provas  colhidas  nos  autos  são  suficientes  para
demonstrar a autoria e materialidade delitiva, praticada pelo ora recorrente, devendo a
sentença proferida ser mantida, no ponto.

Nesse sentido:

“PENAL.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  ABSOLVIÇÃO  INCABÍVEL.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.
FUNDAMENTAÇÃO  INIDÔNEA.  EXCLUSÃO.  PENA  PECUNIÁRIA.
PROPORCIONALIDADE. Incabível falar em absolvição, quando as provas
coligidas  nos  autos  são  harmônicas  e  coesas  em demonstrar  a  prática  do
crime  de  roubo  circunstanciado  imputado  ao  réu.  Nos  crimes  contra  o
patrimônio, a palavra da vítima merece especial relevância quando coerente
com  os  demais  elementos  dos  autos.  Exclui-se  a  valoração  negativa  das
circunstâncias  do  crime,  ante  a  ausência  de  demonstração  de  que  a
reprovabilidade da conduta do réu ultrapassou aquela inerente ao tipo. O fato
de o delito ter sido cometido à luz do dia e em local movimentado, por si só,
não  constitui  fundamentação  idônea  para  valorar  negativamente  as
circunstâncias do crime. A pena pecuniária deve guardar proporcionalidade
com a  pena  privativa  de  liberdade  imposta,  o  que  impõe  a  sua  redução.
(TJDF;  Rec  2015.04.1.000362-7;  Ac.  899.432;  Primeira  Turma  Criminal;
Rel. Des. Esdras Neves; DJDFTE 20/10/2015; Pág. 154). (destaquei)

“PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO  PELO  EMPREGO  DE  ARMA  E
CONCURSO  DE  AGENTES.  CONDENAÇÃO  CALCADA    NO
RECONHECIMENTO  E  DECLARAÇÕES  DA  VÍTIMA,  ALÉM  DA
EXISTÊNCIA   DE   IMPRESSÕES   DIGITAIS   DO   AGRAVANTE
(LUCAS)   NA RES  FURTIVA.  POSSIBILIDADE.  ESPECIAL VALOR
PROBATÓRIO  DAS  DECLARAÇÕES  DO  OFENDIDO,  ANTE  A
AUSÊNCIA DE  TESTEMUNHAS  PRESENCIAIS.  PRECEDENTES  DO
STJ.   PLEITO   ABSOLUTÓRIO  FUNDADO  EM  INSUFICIÊNCIA  DE
PROVAS.  INADMISSIBILIDADE.   SÚMULA 7/STJ.  EXCLUSÃO  DA
MAJORANTE  REFERENTE  AO  EMPREGO   DE   ARMA,   ANTE   A
INEXISTÊNCIA  DE  PERÍCIA  QUE  ATESTASSE  O  POTENCIAL
LESIVO.   RAZÕES   QUE  NÃO  INFIRMAM  O  FUNDAMENTO  DA
DECISÃO  AGRAVADA   (SÚMULA   568/STJ),   CALCADO   EM
PRECEDENTES  RECENTES QUE FIRMAM  A DESNECESSIDADE DE
PERÍCIA NA HIPÓTESE DA ARMA NÃO  TER SIDO  APREENDIDA.
DECISÃO  MANTIDA.  Agravo  regimental  improvido”(AgRg  no  AREsp
961.066/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA,
julgado em 15/09/2016, DJe 27/09/2016).



“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO.  PRETENSÃO  ABSOLUTÓRIA.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  PALAVRA  DA
VÍTIMA.  ESPECIAL  RELEVÂNCIA.  RESPALDO  EM  OUTROS
ELEMENTOS  DE  PROVA.  DEPOIMENTO  DE  POLICIAIS.
RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO.  VALIDADE.  PENA-BASE.
MODULADORAS  DA  PERSONALIDADE  E  CONSEQUÊNCIAS  DO
CRIME MAL SOPESADAS. ABRANDAMENTO. REGIME PRISIONAL.
ART.  33,  §§  2º  E  3º,  DO  CP.  QUANTIDADE  DA  SANÇÃO  E
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL.  ELEIÇÃO DO  MAIS
GRAVOSO.  PROVIMENTO  PARCIAL.  I.  Inconsistente  a  negativa  de
autoria  quando  o  conjunto  das  provas  produzidas  nos  autos  aponta
induvidosamente no sentido de que o recorrente praticou o fato delituoso a
ele  imputado.  Em  crimes  contra  o  patrimônio  a  palavra  da  vítima  tem
especial relevância em razão do contato direto mantido com o autor do delito.
II. Depoimentos de policias que atenderam à ocorrência, repetidos em Juízo e
confirmados  por  outros  elementos  de  prova  possuem  força  probante
suficiente  para  justificar  Decreto  condenatório.  III.  Correta  a  valoração
negativa da culpabilidade se o crime foi  premeditado.  lV. Na ausência de
laudo técnico específico, a circunstância judicial da personalidade pode ser
analisada  com  base  nos  registros  da  vida  pregressa,  o  único  elemento
concreto de que se dispõe para tanto, mas isto, a teor da Súmula nº 444 do
STJ, somente quando houver mais de duas condenações definitivas, o que
não é o caso dos autos. V. No que tange às consequências do crime, não se
apontando  qualquer  situação  concreta  de  maior  reprovabilidade,  a
moduladora  é  considerada  normal  à  espécie.  A não  restituição  do  bem
subtraído  constitui  elemento  próprio  do  tipo  penal.  VI.  Justifica-se  a
majoração da pena-base quando há circunstância judicial desfavorável. VII.
Para eleger o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade
deve. se harmonizar o disposto pelo art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, com
o art.  59 do mesmo Código. Correta a indicação do regime mais gravoso
(fechado),  quando  negativamente  valorada  alguma  das  circunstâncias
judiciais, como é o caso dos autos (culpabilidade). VIII. Recurso a que, em
parte  com  o  parecer,  dá-se  parcial  provimento”  (TJMS;  APL 0003309-
08.2013.8.12.0020;  Terceira  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Luiz  Claudio
Bonassini da Silva; DJMS 28/03/2017; Pág. 107) 

Conforme  é  cediço  a  prova  produzida  no  processo  deve  ser
considerada de forma conjunta e não isoladamente. Nessa esteira, o conjunto probatório
do presente feito evidencia o recorrente como um dos praticantes do crime de roubo,
sendo irrelevante, neste caso concreto, o fato de não ter sido ele encontrado com os
instrumentos ou os produtos do crime, vez que se sabe que o réu conseguiu fugir do
local do crime, só sendo capturado um dia após a data do crime, tendo em vista que foi
reconhecido por um funcionário do Fórum local pelas características descritas por uma
das vítimas – sua vizinha (fls. 09 e mídia – fls. 111). 

Subsidiariamente,  o  réu  alega  que  a  pena  foi  exacerbada,
pugnando sua redução.  No caso dos autos, ao fixar a pena-base do réu, o magistrado
proferiu decisão fundamentada da seguinte forma (fls. 109):

“A culpabilidade ressoa grave, agiu com dolo direto, sem motivos para maior
reprovação  por  ser  do  tipo  penal.  Quanto  aos  antecedentes,  são  bons;  A
conduta social e personalidade não há nada que demonstre fosse prejudicial
ao agente. As circunstâncias são más, posto ter realizado o crime de modo
planejado,  em  concurso  de  pessoas. As  consequências  do  crime  são
graves, ante os efeitos psicológicos nas vítimas. Os motivos do crime não
são bons,  pois o réu agiu motivado pela cupidez. O comportamento da
vítima em nada contribuiu para o cometimento do crime.”

No que toca ao pedido de redução da reprimenda, entendo que a



pretensão do recorrente deve ser atendida, em parte. 

O juízo  a quo  aplicou ao acusado uma pena-base de 8 (oito)
anos  de  reclusão  e  30  (trinta)  dias-multa,  considerando  em  seu  desfavor  as
circunstâncias judiciais relativas às circunstâncias, consequências e motivos do crime.

Vale  ressaltar,  por  oportuno,  que,  habitualmente,  alguns
magistrados  aplicam  demasiadamente  a  pena-base  no  mínimo  legal,  o  que  não  é
tecnicamente correto, pois, desprezam-se os critérios impostos pela lei para escolher,
entre o mínimo e o máximo cominados para a infração penal, a sanção justa para cada
réu.

Entretanto,  entendo  que  os  fundamentos  usados  na  sentença
recorrida,  não  são  hábeis  a  justificar  o  agravamento  da  sua  pena-base  no  quantum
fixado,  uma  vez  que,  para  se  chegar  a  uma  reprimenda  justa,  o  sentenciante  deve
observar o intervalo correspondido entre o mínimo e o máximo e variar a gradação de
acordo com as circunstâncias presentes,  razão por que reduzo a pena-base para 6
(seis) anos e 6 (seis) meses de reclusão, mantendo os 30 (trinta) dias-multa, tendo
em vista que, no tocante à pena de multa, a quantia cominada já estava consoante com
as circunstâncias judiciais.

Assim,  dada  a  existência  de  relevantes  critérios  para  a
exasperação da pena-base e por entender que, de outro lado, pena-base não é sinônimo
de pena mínima, bem como não é direito subjetivo do réu ter sua pena-base sempre
aplicada  no  mínimo  legal,  abalizado  em  firme  e  coerente  corrente  doutrinária  e
jurisprudencial, entendo justa e suficiente a pena-base fixada nesse patamar.

A propósito:

“(...) É  válida  a  majoração  da  pena-base,  tendo  em vista  a  presença  de
elementos  que  extrapolam  consideravelmente  os  normais  à  espécie,
consistentes  na  culpabilidade,  circunstâncias  e  consequências  do  crime
(...)”(STJ  -  HC  292.108/RS,  Rel.  Ministro  WALTER  DE  ALMEIDA
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA
TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 09/02/2015).

“(...)  Mostra-se  legítimo  o  aumento  da  pena-base,  pelas  circunstâncias
judiciais da culpabilidade e das consequências do delito, na medida em que
fundamentadas  em  elementos  que  extrapolam  os  inerentes  ao  tipo  penal
imputado,  demonstrando,  assim,  especial  reprovabilidade  da  conduta  e
justificando  validamente  o  aumento  da  pena-base  (...)”(STJ  -  HC
244.243/MT, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em
27/06/2014, DJe 05/08/2014).

Ademais, a presença de apenas uma das circunstâncias judiciais
elencadas no art. 59 do Código Penal já é motivo suficiente para que a pena-base não
seja fixada no mínimo legal.

Passando à segunda fase de aplicação da pena, aplico, em favor
do réu, a atenuante da menoridade penal (art. 65, I, do CP), atenuando a pena em 06
(seis) meses e 10 (dez) dias-multa. 

Na  terceira  fase,  também  mantenho  os  termos  da  decisão
guerreada, ou seja, diante da majorante pelo uso de arma de fogo (art. 157, § 2º, I, do



CP),  tendo  em vista  que  o  concurso  de  agentes  serviu  de  fixação  para  pena-base,
promovo a elevação da pena na proporção de 1/3 (um terço), ficando a pena final em 8
(oito) anos de reclusão e 26 (vinte e seis) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um
trinta avos) do salário-mínimo vigente à época do fato, considerando as condições
financeiras do réu.

 A meu sentir,  quanto ao  regime inicial para cumprimento da
pena imposta deve ser mantido o  FECHADO, à luz do disposto no art. 33, § 3º, do
Código Penal (A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com
observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código. (Redação dada pela Lei nº
7.209,  de  11.7.1984),  já  que  a  análise  das  circunstâncias  judiciais,  na  forma
estabelecida, não recomenda a implementação de regime menos gravoso, não obstante a
pena imposta ser igual a 8 anos (das circunstâncias analisadas 3 foram sopesadas em
desfavor do réu).

No que diz respeito ao pleito pela substituição da pena privativa
de liberdade por restritiva de direitos, não vejo como ser concedido, tendo em vista o
óbice do art. 44, I, do CP.

Portanto,  devem permanecer  inalterados  os  demais  termos da
sentença objurgada.

Ante o exposto, DOU  PROVIMENTO PARCIAL  ao apelo
para reduzir a pena do acusado pelo crime de roubo majorado para 8 (oito) anos de
reclusão e 26 (vinte e seis) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trinta avos) do
salário-mínimo vigente à época do fato, a ser cumprida, inicialmente, em regime
fechado, mantendo os demais termos da sentença impugnada.

   É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal e revisor, dele
participando também os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Tércio Chaves de
Moura (Juiz convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos),  relator,  e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o
preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 05 de outubro de 2017.

Dr. Tércio Chaves de Moura
Relator


